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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

DIRETORIA DE FAUNA E RECURSOS PESQUEIROS

COORDENAÇÃO GERAL DE FAUNA

OFÍCIO Nº  090/03 – CGFAU

Brasília,  08 de julho de 2003

A Senhora

Maria da Glória Paiva de Assis

Presidente da Associação de Criadores de Abelhas do Amazonas (Acam)

Av. André Araújo, 2936 - Petrópolis

69.083-000 - Manaus  (AM)

Assunto: acusa recebimento de documento  s/n, de 24 de abril de 2003 e esclarece regulamento sobre  meliponários



Senhora Presidente, 



Acusamos recebimento de documento s/nº, datado em 24 de abril de 2003 e que se refere a proposta de criação de uma medida provisória em caráter de urgência para regulamentar a meliponicultura no Brasil. Com base nas demandas referentes ao assunto que chegaram à Coordenação Geral de Fauna (CGFAU), passamos a esclarecer:



Em 19 de maio de 2003, o Ibama, atendendo a uma convocação do Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama), participou em Brasília da 1ª reunião da Câmara Técnica de Biodiversidade, Fauna e Recursos Pesqueiros, criada em 25 de abril  2003, por meio da Resolução nº 323/03. Nessa reunião, um dos temas abordados foi a avaliação de uma proposta de resolução a ser editada pelo Conama, apresentada pelo Dr. Paulo Nogueira Neto e que versava sobre a regulamentação da instalação, funcionamento e proteção aos meliponários, ou seja, relacionada a criação racional de abelhas silvestres sem ferrão. 



Essa proposta apresentada pelo Dr. Paulo Nogueira foi objeto de análise da Coordenação Geral de Fauna (CGFAU) que ratificou a importância de regulamentar o assunto de forma pratica e simplificada, tendo em vista as dificuldades de cumprimento das normas em vigor, relacionadas a implantação de criadouros de animais silvestres. De antemão percebeu-se que as normas atuais não atenderiam de forma adequada as demandas relacionadas ao setor produtivo de mel  de abelhas silvestres.

A sugestão apontada pela CGFAU/DIFAP foi a publicação de um plano de manejo específico, na forma de uma instrução normativa, que pudesse dar diretrizes quanto ao acesso, criação, transporte e comércio de colônias e produtos e que regularizasse a  situação dos meliponicultores por meio de sua inclusão no Cadastro Técnico Federal (CTF) do Ibama, isentando os meliponicultores das obrigações de licenciamento ambiental, para não inviabilizar a produção. 

A proposta anteriormente citada deverá ainda ser submetida a avaliação de um Grupo de Trabalho (GT) que está sendo oficializado pelo Conama. Esse GT deverá contar com a participação de representantes do Ibama, do meio científico, dos produtores e de representantes dos governos estaduais, a exemplo do representante do Governo do Piauí que irá coordenar as ações desse grupo.

De qualquer forma, estaremos encaminhando cópia desse ofício para a Diretoria Adjunta do Conama, no sentido de indicar a participação de representante do Inpa e da Associação de Criadores de Abelhas do Amazonas (Acam) nas discussões a serem desenvolvidas pelo citado grupo de trabalho.

Atenciosamente,

Ricardo J  Soavinski

Coordenação Geral de Fauna 

Coordenador 

C/c : Diretora Adjunta do Conama / Eleonora G. B. Ribeiro
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